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    Prefácio

    


    Atividade pastoral é vocação ou profissão? Qual a natureza do ministério pastoral? Onde nasce a autoridade espiritual do pastor? O que a Bíblia diz sobre a vida e a obra do pastor? Quais são as lutas enfrentadas pelo pastor e sua família? Quais as respostas bíblicas para esses problemas? Como o pastor enfrenta a depressão? Como vencer o estresse no ministério? Quais os campos de atuação pastoral? Como o pastor deve agir e interagir com as ovelhas? Como o pastor deve comportar-se numa visita? Como deve aconselhar suas ovelhas? Essas e outras questões encontram-se respondidas nesta obra com profundo embasamento bíblico e rica experiência pastoral.


    Até o reconhecimento dos cursos de graduação e pós-graduação em teologia, o exercício da profissão do teólogo identificava-se com a vocação pastoral, já que a igreja era seu nicho prioritário de trabalho. Isto é, a práxis teológica encontrava-se identificada com a práxis pastoral. No entendimento de alguns, teologia prática e teologia pastoral são sinônimas. A partir dessa premissa, torna-se difícil considerar a teologia como profissão. Identificada com a vocação pastoral, resta à teologia contentar-se, quando muito, em considerar-se uma arte. A partir desta concepção, parece muito difícil considerar o ministério pastoral como profissão, como fazem europeus e norte-americanos.


    O reconhecimento oficial dos cursos de teologia pelo sistema MEC/Inep no Brasil e a crescente discussão sobre a regulamentação e o reconhecimento oficial da profissão do teólogo esquentaram o debate sobre a natureza divina, o sentido humano e as dificuldades inerentes à vocação pastoral.


    Na cultura brasileira, a atividade pastoral confunde-se com a vocação religiosa. O protestantismo passou, a partir de Lutero, a considerar como vocação divina todo trabalho que seja realizado para a glória de Deus. No Brasil, contudo, vocação divina é vocação pastoral, que não se confunde com trabalho secular. A profissionalização da Teologia e do teólogo certamente deverá resolver a tensão entre vocação secular (profissão) e vocação divina (ministério pastoral). Esse é um problema que cabe à Igreja e à sociedade resolverem.


    A vocação religiosa no Brasil foi calcada, à luz da tradição cristã, no ideário de vocação espiritual, motivo pelo qual pertence a Deus e ao seu povo, que é a Igreja: “Ninguém toma esta honra para si mesmo, mas deve ser chamado por Deus, como de fato o foi Arão” (Hb 5:4). Registre-se também que a sociedade brasileira não reconhece a atividade pastoral como profissão, pois tal atividade não está incluída no elenco das categorias profissionais. Em 1990, uma igreja presbiteriana do município do Rio de Janeiro resolveu registrar o pastor como seu empregado. Como não havia essa categoria profissional prevista em lei, ele foi enquadrado na de coveiros e afins!


    Neste cenário, constitui relevante contribuição aos estudos do campo da teologia pastoral no Brasil, a obra Fundamentos da teologia pastoral, dos doutores Edson Pereira Lopes e Pérsio Ribeiro Gomes de Deus e da mestra Nívea Costa da Silva Lopes. Neste volume reuniram-se a frutífera experiência pastoral do dr. Edson Lopes, a profícua prática psiquiátrica do dr. Pérsio Ribeiro Gomes de Deus no atendimento a religiosos e vocacionados das grandes denominações cristãs, e a sensibilidade do olhar feminino da educadora e esposa de pastor Nívea Costa da Silva Lopes.


    O dr. Edson Lopes, pastor presbiteriano, escritor, autor de vários livros e artigos, conferencista, educador, atual diretor da Escola Superior de Teologia da Universidade Presbiteriana Mackenzie, organizou esta obra a partir de vários ângulos privilegiados: rica experiência pastoral, reconhecida competência acadêmica e pesquisa séria, aliadas à genuína piedade cristã. O resultado aparece num texto edificante para todos aqueles que se acham envolvidos com Deus em sua obra.


    O psiquiatra cristão dr. Pérsio Gomes de Deus é pioneiro no Brasil no estudo, pesquisa e abordagem da depressão em suas relações com a religião. É um médico dedicado ao cuidado de pastores e respectivas famílias. Sua vivência na clínica e na pesquisa possibilitou o desenvolvimento de uma visão, além de bíblica, também holística dos problemas enfrentados pelo pastor em seu ministério, bem como das estratégias para enfrentá-los e vencê-los.


    A educadora Nívea Costa da Silva Lopes é mestra em Educação, Arte e História da Cultura, escritora, conferencista e esposa de pastor. Nesta obra, ela contribui com seus profundos conhecimentos do ministério pastoral, a partir do olhar privilegiado de quem acompanha o trabalho pastoral e, nessa posição, escuta e busca de Deus soluções para o ministério como trabalho dele e para ele. A experiência da educadora possibilitou ampliar a compreensão do ministério pastoral e sua dimensão transformadora e terapêutica.


    A contribuição singular de cada um desses autores para a compreensão da teologia da práxis e da vivência pastoral certamente enriquecerá o debate sobre o campo de atuação bíblico-pastoral no Brasil e contribuirá para o sucesso, e mesmo para a saúde espiritual, física e mental, de inúmeros pastores e suas famílias, em todas as denominações. Nos escritos desses autores podem ser lidas as seguintes palavras de sabedoria:


     


    Essa é outra significativa contribuição do estudo aqui contido, pois ele foi enriquecido com a visão de um pastor que conjuga a Psiquiatria e a Psicologia ao exercício de um pastorado efetivamente atuante em uma igreja local, o que lhe permite vivenciar a dinâmica das mais diversas atividades eclesiásticas. Essas três áreas conjugadas trazem importantes reflexões sobre saúde, que podem levar o pastor a cuidar de si mesmo, da sua família e da saúde espiritual de sua igreja.


     


    A opção dos autores por uma visão bíblica do ministério pastoral reforça a necessidade de fidelidade a Deus e à sua Palavra no exercício das lides do pastor e traz a lume a responsabilidade daqueles que exercem esse ministério para com o povo de Deus:


     


    Vale ressaltar que o foco principal deste estudo é compreender o ministério pastoral tendo como fundamento as Escrituras Sagradas. Muitos pastores intentam submeter as Escrituras aos seus próprios exames, entretanto, elas é que devem colocar à prova o trabalho pastoral mediante o exame das nossas concepções ministeriais, porque são as Escrituras que norteiam todo o ofício e o papel do pastor.


     


    A atualidade desta obra também é característica importante. Com uma visão bíblica madura e equilibrada, servirá de guia para um posicionamento pastoral comprometido com a missão divina — que lhe é inerente —, frente aos debates que estão sendo travados neste campo no Brasil contemporâneo. Uma coisa é a vocação pastoral, outra, é a profissão de teólogo.


    No capítulo um, Distinção entre a “profissão de teólogo” e a “vocação pastoral, essa diferença é demonstrada com densidade, simplicidade e clareza. Aqui, as genuínas contribuições dos autores certamente recaem sobre os esclarecimentos das questões relacionadas à distinção necessária entre a nova figura do profissional da teologia e a arquetípica imagem do pastor. Vejamos o posicionamento dos autores nesta direção:


     


    A contribuição deste livro também está em sua atualidade, pois traz a lume uma das discussões mais recentes, em torno da “profissão de teólogo” e seu campo de atuação. Por não haver uma distinção clara entre a “profissão de teólogo” e a “vocação pastoral” é que ocorrem profundas confusões quanto ao entendimento dos dois campos de atuação. Sendo assim, um capítulo foi reservado para tratar da distinção conceitual e prática entre a “profissão de teólogo” e a “vocação pastoral”.


     


    No capítulo dois, O ministério pastoral à luz da Bíblia, os autores trabalham com sólida fundamentação bíblica e teológica sobre a natureza divino-humana do trabalho pastoral. Discorrem sobre as necessárias distinções entre os diversos ministérios dados por Deus à sua igreja; a seguir, fazem acurada reflexão sobre a natureza, a beleza e as tentações secularizantes do exercício desse ministério na complexa sociedade contemporânea; depois, tratam biblicamente do labor pastoral como vocação, no sentido paulino das Escrituras Sagradas:


     


    A partir das palavras paulinas, reiteramos o entendimento de que o chamado para o pastorado não é vocação que vise à satisfação individual, mas um chamado divino, isto é, não depende do indivíduo, mas de quem o chama e daqueles para os quais o indivíduo é enviado. Dessas palavras de Paulo também podemos extrair o ensino de que a vocação não parte do ser humano e de sua própria decisão. Sua escolha não é uma preferência entre alternativas, ao contrário, o chamado de Deus é inconfundível, ecoando como imperiosa intimação feita por Deus, de maneira que não resta opção, senão obedecer.


     


    O capítulo três, Principais desafios enfrentados no ministério pastoral, enriquece a visão desse ministério com uma profunda reflexão sobre a saúde espiritual, mental e física do pastor. Temas como depressão, estresse, vida devocional e cuidados pessoais são apresentados sob a perspectiva terapêutica, com orientações bíblicas, psiquiátricas e psicológicas para a preservação da qualidade de vida do pastor e de sua família.


     


    Destacamos que há caminhos para a prevenção e tratamento do estresse e da depressão no ministério pastoral. Um desses caminhos é o pastor de fato confiar no poder de Deus e entregar todas as suas atividades nas mãos do Senhor (Sl 37:5). Outros caminhos são: fazer exames periódicos e não se esquecer da prática de atividades físicas e lúdicas; tomar cuidado para não ser relapso com as coisas de Deus, mas também ter consciência das suas limitações pessoais. Lembremos, ainda, que o Bom Pastor é um só e já deu sua vida pelas ovelhas, portanto, os demais pastores não precisam cumprir essa orientação em sentido literal.


     


    Já no capítulo quatro, As atividades exercidas pelo pastor na vida da igreja, os autores demonstram que o exercício do ministério pastoral é, acima de tudo, o exercício da vocação e da sabedoria divina para o cuidado e administração da igreja e de seu rebanho. Assim, temas como o ensino fiel das Escrituras, orientações e aconselhamento pastoral, visitas aos membros da igreja como parte integrante do ministério pastoral, administração e preparo da liderança eclesiástica são abordados a partir dos ensinos valiosos da Bíblia, bem como da prática pastoral consagrada por uma tradição cristã de mais de dois mil anos, que tem como objetivo final a glória de Deus:


     


    O fundamental é que ele tenha flexibilidade e sabedoria para aproveitar o melhor dos mais diferentes estilos de pessoas para que, sob sua liderança, o nome de Deus seja glorificado.


     


    Trata-se de uma obra escrita com sabedoria, conhecimento, temor e tremor diante de Deus. Foi embasada por seus autores na experiência cotidiana da caminhada com Deus no meio do seu povo. Destina-se a pastores, líderes religiosos, estudantes de teologia, leigos e a todos aqueles que buscam conhecimento e crescimento espiritual para melhor servir e glorificar o nome de Deus por meio do serviço do Senhor!


     


    São Paulo, 19 de setembro de 2010


    Dr. Antônio Máspoli de Araújo Gomes

  


  
     

    


    Introdução

    


    Ao iniciarmos este livro e, após pesquisa prévia, percebemos que há significativo material em língua portuguesa sobre teologia pastoral, assim, a questão que mais nos incomodou foi: para que mais um livro sobre teologia pastoral? Essa indagação, em vez de de nos convencer de que não havia necessidade de outra obra que tratasse do assunto, conduziu-nos para o caminho inverso, por acreditarmos que o ministério pastoral é “vital para a saúde de toda igreja”1 e que Deus começa sua “obra de reforma e renovação da vida igreja” por meio dos seus pastores.2


    Vale ressaltar que o foco principal deste estudo é compreender o ministério pastoral tendo como fundamento as Escrituras Sagradas. Muitos pastores intentam submeter as Escrituras aos seus próprios exames, entretanto, elas é que devem colocar à prova o trabalho pastoral, mediante o exame de nossas concepções ministeriais, porque são as Escrituras que norteiam todo o ofício e o papel do pastor.


    Quando nos esquecemos desse princípio fundamental, permitimos o surgimento de líderes que se autodenominam “pastores”, mas se enquadram mais no perfil de empresários, artistas,3 psicólogos, filósofos ou advogados, por enfatizarem as coisas terrenas e a busca pelo poder, deixando de lado o princípio bíblico e a vida com Deus — o único meio para alcançar o cerne do verdadeiro cristianismo.


    As Escrituras nos ensinam que muitos se denominam pastores, mas não o são de verdade. Em vez disso, podem ser enquadrados no texto de João 10:12: “Assim, quando vê que o lobo vem, abandona as ovelhas e foge. Então o lobo ataca o rebanho e o dispersa”. Também são retratados em Isaías 56:11: “São cães devoradores, insaciáveis. São pastores sem entendimento; todos seguem seu próprio caminho, cada um procura vantagem própria”. O presente estudo, a partir dessa perspectiva, é relevante porque sublinha as características exigidas dos que almejam o pastorado e, com isso, explicita a matéria aos que se valem do título de pastor apenas para seus próprios interesses.


    A contribuição deste livro também está em sua atualidade, pois traz a lume uma das discussões mais recentes, em torno da “profissão de teólogo” e seu campo de atuação. Por não haver uma distinção clara entre a “profissão de teólogo” e a “vocação pastoral” é que ocorrem profundas confusões quanto ao entendimento dos dois campos de atuação. Sendo assim, um capítulo foi reservado para tratar da distinção conceitual e prática entre a “profissão de teólogo” e a “vocação pastoral”.


    Em outro momento, reflete-se a respeito da concepção de MacArthur, segundo quem o ministério pastoral é um privilégio dado por Deus a algumas pessoas e é uma das “responsabilidades mais pesadas que alguém pode assumir”.4 À luz dessas considerações, deparamo-nos com um alto índice de adoecimento de pastores,5 o que, por extensão, pode acarretar o adoecimento da sua família e da igreja que pastoreia. Essa é outra significativa contribuição do estudo aqui contido, pois ele foi enriquecido com a visão de um pastor que conjuga a Psiquiatria e a Psicologia ao exercício de um pastorado efetivamente atuante em uma igreja local, o que lhe permite vivenciar a dinâmica das mais diversas atividades eclesiásticas. Essas três áreas conjugadas trazem importantes reflexões sobre saúde, que podem levar o pastor a cuidar de si mesmo, da sua família e da saúde espiritual de sua igreja.


    Registramos, por fim, que a presente reflexão tem como finalidade motivar e estimular o pastor a labutar com esmero em suas atividades de aconselhamento, visitas e acompanhamento administrativo da igreja, considerando sempre 1Coríntios 15:58: “Portanto, meus amados irmãos, mantenham-se firmes, e que nada os abale. Sejam sempre dedicados à obra do Senhor, pois vocês sabem que, no Senhor, o trabalho de vocês não será inútil.”.


    Diante do que foi dito, cabe-nos adentrar o conteúdo do nosso estudo, iniciando com as questões em torno da distinção entre a “profissão de teólogo” e a “vocação pastoral”.

  


  
    C a p í t u l o  1

    


    Distinção entre a “profissão de teólogo” e a “vocação pastoral”

    


    A discussão em torno da “profissão de teólogo” é uma reflexão antiga entre os teólogos brasileiros dos mais diferentes segmentos religiosos. Entretanto, ela foi intensificada, sobretudo nos últimos anos, por causa do projeto de lei 114/05, de autoria do senador Marcelo Crivella, e do projeto de lei 2.407/07, do ex-deputado Victorio Galli, que têm resultado em profundos debates. A temática é tão séria que, nos trâmites de exame e aprovação desses projetos no Senado, até o momento da escrita deste livro, todos os relatores da Comissão de Assuntos Sociais do Senado haviam renunciado à relatoria, pela qual se levaria a voto o parecer sobre a aprovação ou não do projeto, fazendo caminhar a decisão acerca do assunto.


    Há algumas razões para tal procedimento. Uma delas é que o assunto requer prudência e habilidade na busca da satisfação do anseio dos líderes religiosos brasileiros. Pelo fato de haver grande diversidade religiosa no Brasil, o assunto por si só é polêmico, e são poucos os que se aventuram nessas tratativas. Some-se a isso a já citada dificuldade de se compreender a diferença entre a “profissão de teólogo” e a “vocação pastoral”. Por não se fazer essa distinção com clareza, há a preferência por não se utilizar o termo “profissão”, porque isso poderia denotar interesse exclusivo na busca do sustento. Com isso, generalizou-se o emprego de “vocação pastoral” como vida voltada para os propósitos de uma confissão de fé, com pouco foco no sustento financeiro.1


    A partir de tais perspectivas é que este capítulo se torna relevante. Ainda que esteja delimitado ao viés do protestantismo, pretende-se contribuir para tal discussão indagando, sobretudo, se é possível compreender de forma clara a distinção entre “profissão de teólogo” e “vocação pastoral”. Com esse objetivo, fundamentamos nossas reflexões nos dois citados projetos de lei.


    Começando pelo projeto de lei 114/05, do senador Crivella (PRB-RJ), verifica-se que há, por parte do seu proponente, a tônica de reconhecer o não diplomado como teólogo, desde que esteja “há mais de cinco anos” no exercício da teologia, como se pode ler no artigo 1o e seu inciso III:


     


    [...] O exercício da profissão de Teólogo [...] é assegurado [...] aos que, à data da publicação desta Lei, embora não diplomados nos termos dos incisos anteriores, venham exercendo efetivamente, há mais de cinco anos, a atividade de Teólogo, na forma e condições que dispuser o regulamento da presente Lei.2


     


    A proposição “exercício da profissão de Teólogo”, nesse texto, parece inadequada e mais aplicável à atividade do líder religioso, pelo menos no que diz respeito ao exercício da referida profissão de teólogo no âmbito das instituições acadêmicas, tendo em vista a exigência de diplomação reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). Além disso, a legislação que dispõe sobre o reconhecimento dos cursos de teologia no Brasil impõe o cumprimento das exigências da Capes aos programas de pós-graduação, que, em sua maioria, são os programas de pós-graduação em Ciências da Religião.


    Essa inadequação de terminologias fica mais acentuada à luz do artigo 2o, que dispõe sobre a competência do teólogo nos seguintes termos:


     


    I – ministrar o ensino da Teologia, desde que cumpridas as exigências legais;


    II – elaborar, supervisionar, orientar, coordenar, planejar, programar, implantar, controlar, dirigir, executar, analisar ou avaliar estudos, trabalhos, pesquisas, planos, programas e projetos atinentes à realidade científica da religião;


    III – assessorar e prestar consultoria a pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, relativamente à realidade científica da religião;


    IV – participar dos trabalhos de elaboração, supervisão, orientação, coordenação, planejamento, programação, implantação, direção, controle, execução, análise ou avaliação de estudo, trabalho, pesquisa, plano, programa ou projeto global, regional ou setorial, atinente à realidade científica da religião.3


     


    Notamos, no artigo 2o, o perfil rigorosamente acadêmico do teólogo, pois a este são atribuídas competências como as de realizar e orientar pesquisas científicas. Além disso, o texto reporta-se claramente às exigências legais, o que vale dizer o citado diploma reconhecido pelo MEC. Há, pois, clara divergência entre as disposições do primeiro e as do segundo artigo do projeto de lei em questão.


    O fato de Crivella ter como foco as atividades do líder religioso, apesar de utilizar o termo “teólogo”, fica evidenciado em face de sua afirmação de que, acima de qualquer outra profissão, a profissão de fé exige muito mais de vocação e devoção do que de formação acadêmica.4 Nesse sentido, a alteração no documento do termo “teólogo” para “líder religioso” poderia resultar numa compreensão mais adequada do projeto lei em debate, mediante o devido destaque das competências e exigências legais aplicáveis ao líder religioso quando do exercício de atividades acadêmicas.


    No projeto de lei 2.407/07, do ex-deputado Victorio Galli (PMDB-MT), o artigo 2o registra a falta de diferenciação entre as atividades do teólogo e do líder religioso:


     


    Teólogo é o profissional que realiza liturgias, celebrações, cultos e ritos; dirige e administra comunidades; forma pessoas segundo preceitos religiosos das diferentes tradições; orienta pessoas; realiza ação social na comunidade; pesquisa a doutrina religiosa; transmite ensinamentos religiosos, pratica vida contemplativa e meditativa e preserva a tradição.5


     


    A partir das palavras de Galli, observamos que o ex-deputado sublinha ser o profissional de teologia aquele que está diretamente ligado às dinâmicas de sua tradição religiosa. Esse profissional da teologia é o que realiza cerimoniais litúrgicos, administra, orienta, transmite ensinamentos de sua confessionalidade, mas, sobretudo, é quem “pratica uma vida contemplativa e meditativa e preserva a tradição”.


    À semelhança da preocupação de Crivella, também Galli trata do teólogo, mas, no bojo de sua discussão está o líder religioso, preocupado em cuidar dos seus fiéis, servindo-lhes de exemplo de vida contemplativa e meditativa; não há necessariamente referência ao teólogo. Segundo o projeto de Galli, para ser teólogo bastaria praticar vida contemplativa ou realizar cerimoniais litúrgicos, por exemplo.


    Fato é que esses dois projetos de lei em tramitação no Congresso têm causado polêmica pela liberalidade com que conferem o título de “teólogo” a líderes religiosos. Com a proposta desses projetos, o número de teólogos brasileiros passaria de um milhão, pela estimativa do Conselho Federal de Teólogos,6 com base em dados do IBGE. Um dos eminentes membros da Sociedade de Teologia e Ciências da Religião (Soter),7 Afonso Ligório Soares, afirma que os projetos são inconstitucionais porque interferem na liberdade religiosa e na liberdade da igreja de se definir internamente, pois é ela quem decide se determinada pessoa pode ser sacerdote ou pastor, e não o Estado.8


    Para compreendermos melhor esses documentos, é relevante discorrer sobre a tramitação e a situação desses projetos de lei, conforme será visto a seguir.


    A tramitação do projeto de lei 114/05 no Senado Federal


    Em 13 de abril de 2005, o senador Marcelo Crivella, pastor licenciado da Igreja Universal do Reino de Deus, enviou ao Senado Federal o projeto de lei 114/05, que dispõe sobre o exercício da profissão de teólogo.9 O documento foi protocolado e encaminhado à Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal (CAS).10 Baixado à Comissão, foi designado seu relator o senador Francisco Pereira. Dado o prazo para emendas ao projeto de lei, até o dia 25 de abril de 2005 não havia qualquer manifestação a esse propósito.11 Em 26 de abril de 2005, o relator do processo senador Francisco Pereira apresentou minuta com parecer favorável à matéria, indicando com isso que estava pronta para pauta.


    No dia 29 de abril de 2005, reunida a Comissão de Assuntos Sociais, foi aprovado o Requerimento de Audiência Pública, convidando o secretário de Ensino Superior, um representante da Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), um representante das igrejas evangélicas e um teólogo representante das igrejas protestantes para instruir a matéria.


    A matéria foi discutida novamente em 29 de março de 2006, tendo um novo relator, o senador Magno Malta (PR-ES). Em 4 de abril de 2006, o citado senador, à semelhança do senador Francisco Pereira, devolveu o processo com minuta de parecer favorável à aprovação do projeto.


    Em 27 de dezembro do mesmo ano, o projeto continuava a tramitar e a matéria voltou à Comissão de Assuntos Sociais. Em 29 de dezembro de 2006, o projeto aguardava a instalação da Comissão, que ocorreu em 12 de março de 2007. No dia 1o de outubro de 2008, a Presidência comunicou ao plenário o recebimento de manifestação da Associação Nacional dos Pesquisadores de Pós-Graduação e Pesquisa em Teologia e Ciências da Religião do Estado de São Paulo sobre o projeto de lei.12 O expediente foi juntado ao processo, que voltou à Comissão de Assuntos Sociais.13


    O senador Magno Malta desligou-se da Comissão em 4 de março de 2009, e a CAS ficou à espera de um novo relator. Em 8 de abril de 2009, o senador Paulo Paim (PT-RS) assumiu a relatoria da Comissão. Em 6 de maio, reunida a Comissão, foi aprovado o Requerimento CAS no 30, de autoria do senador Paulo Paim, para realização de audiência pública com a finalidade de instruir o projeto de lei 114/05. Em 17 de junho, a Comissão aprovou o requerimento CAS no 48, de autoria do senador Paulo Paim,14 para realização de audiência pública com a finalidade de obter subsídios para instruir os senadores a respeito do referido projeto de lei.


    Cabe abrir parênteses no relato sobre os trâmites do projeto de lei 114/05 para observar que, em 12 de agosto de 2009, o assunto foi objeto de decisão também no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. De autoria do deputado estadual Conte Lopes, primeiro vice-presidente e presidente em exercício, o Ofício SGP no 6.356/09 registrava ter sido aprovada moção para desenvolvimento e trâmites de “legislação visando a regulamentar a profissão de teólogo, exercida por bacharéis graduados em cursos regulares de teologia”. O ofício foi processado e encaminhado à Comissão de Assuntos Sociais.


    Voltando aos trâmites do projeto de lei 114/05, em 10 de dezembro de 2009 foi realizada audiência pública para instrução da matéria, conforme Requerimento CAS no 48, com a presença dos seguintes convidados: Darcy Cordeiro, vice-presidente do Conselho Interconfessional para o Ensino Religioso de Goiás (Ciergo); Valmor da Silva, vice-presidente da Associação Brasileira de Pesquisa Bíblica (Abib); João Batista Isaquiel Ferreira, presidente da Convenção dos Ministros das Igrejas Assembleias de Deus, Ministérios de Missões e Igrejas Filiadas (Cobramad); Isaías Lobão Pereira Júnior, professor da Faculdade Evangélica de Brasília.


    Nessa reunião também houve divergências em relação ao projeto de lei 114/05, e o relator da matéria, senador Paulo Paim, disse que não via “a mínima condição” de o projeto constar da pauta da reunião subsequente da Comissão. Ele acrescentou que, por se tratar de tema “explosivo”, seria preciso realizar mais audiências públicas.15 Segundo Icassati,16 Paim vinha recebendo muitos e-mails pedindo, inclusive, que a profissão não fosse regulamentada, diante do que se previu que a matéria só estaria pronta para entrar na pauta da CAS em fevereiro ou março de 2010. A presidente da CAS, senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN), concordou com a ampliação do debate devido à complexidade do tema e à diversidade de religiões ainda por ouvir.


    Darcy Cordeiro apontou a necessidade de se fazer melhor distinção entre o bacharelado e a licenciatura. Ele explicou que o bacharel em Teosofia está devidamente conceituado no projeto como aquele que faz a reflexão sobre a fé e acredita na revelação cristã. No caso da licenciatura não, pois esta se refere ao professor de Teologia, que é licenciado em ensino da religião e é o cientista que aborda as ciências que estudam o fenômeno religioso, sem vinculação a uma religião específica. O representante da Ciergo ainda discordou do inciso III do artigo 1o, que incorpora os teólogos não diplomados que tenham exercido a atividade há mais de cinco anos.


    Isaías Lobão, por sua vez, defendeu a permanência daquele inciso. Ele disse que os teólogos sem formação acadêmica estão na labuta diária, mas não deixam de buscar a educação formal que lhes falta. João Batista lembrou que peões de rodeio e guardadores de carros já são profissionais regulamentados e disse que a aprovação dessa lei seria o resgate de uma dívida com quem batizou, casou, aconselhou, consolou e esteve ao lado das pessoas na hora da morte. Batista pediu, assim, que o projeto de lei tramitasse em regime de urgência.


    Valmor da Silva afirmou que, por ser “amplo e confuso”, o projeto de lei poderia prejudicar os teólogos, em vez de beneficiá-los. Ele alertou para o fato de que, antes de regulamentar, é preciso definir melhor o que é a profissão, lembrou que a licenciatura em Teologia não existe no Brasil e classificou como “problema” os cursos livres que não são regulamentados. Ele também repudiou o inciso que dispensa diploma para quem exerce a profissão há mais de cinco anos. “Nós rejeitamos veementemente. Sem diploma, de jeito nenhum. Tem que ter preparo acadêmico”,17 afirmou.


    Observa-se, a partir deste breve panorama, que as divergências entre as mais diferentes manifestações religiosas e teológicas resultaram na imprevisibilidade da votação da matéria, ainda que, na Comissão, houvesse sido prevista para fevereiro ou março de 2010. Na verdade, o que ocorreu foi que o senador Paulo Paim declinou da relatoria, de maneira que, enquanto não fosse nomeado outro relator para a Comissão, as tratativas ficariam sobre a mesa do Senado.


    Nesta polêmica, que tende a crescer nos próximos anos, observamos a preocupação de se reconhecer a “profissão de teólogo”. A questão crucial é que, por não haver clara compreensão desse termo, ora ele é aplicado a atividades próprias de um “líder religioso”, ora a atividades próprias das funções acadêmicas.


    No bojo dessas discussões, notamos a necessidade de propor-se uma distinção entre o “teólogo” e o “líder religioso”, este último com foco no pastor. Assim sendo, devemos começar pela organização dos cursos de teologia no Brasil.


    Uma abordagem dos cursos de teologia no Brasil


    Desde longa data, há vários cursos de teologia no Brasil. A maioria funcionava na condição de seminários teológicos, cuja finalidade sempre foi formar clérigos e líderes religiosos. Por razões óbvias de tempo e espaço, destacamos que a reflexão enfoca os cursos de teologia no Brasil, reconhecidos ou autorizados pelo Ministério da Educação (MEC).


    Esses cursos têm seu histórico, sobretudo, a partir da discussão em torno do Decreto-Lei 1.051, de 21 de outubro de 1969, que previa a possibilidade do aproveitamento de créditos de disciplinas para os cursos de licenciatura em Filosofia, feitos em seminários maiores de Teologia, dispensando-se a exigência de vestibular. O Parecer 1.009/80, do Conselho Federal de Educação, sublinhou que os formados oriundos desses seminários poderiam usufruir do disposto no Decreto-Lei 1.051/69, sob as seguintes condições, nos termos do texto original:


     


    a) que seu ingresso nos cursos mantidos por essas instituições se deu após a conclusão dos estudos do 2º grau ou equivalentes; b) que tais cursos tiveram a duração de dois anos, no mínimo; c) que os interessados os concluíram, exibindo, para tanto, os competentes diplomas; d) que nesses cursos estudaram, pelo menos, duas disciplinas específicas do curso de licenciatura que pretendam frequentar. 2. Os ‘exames preliminares’ a que se refere o mencionado diploma terão por objeto a disciplina ou disciplinas indicadas na alínea ‘d’ do número anterior, e deverão: a) ser realizados ao mesmo nível em que se efetuam para os que concluem o estudo dessas disciplinas, ou seja, ao nível da licenciatura; b) cobrir a mesma área de conhecimento e o mesmo conteúdo programático adotado pela instituição responsável pelos exames. 3. O estudo das demais disciplinas do currículo pleno do curso de licenciatura far-se-á de acordo com a carga horária de praxe na instituição em que o interessado se matricular, sendo vedado qualquer aproveitamento de estudo dessas disciplinas. 4. Não terão validade os diplomas expedidos sem o cumprimento total das exigências acima enumeradas.18


     


    Na mesma reunião em que foi aprovado o Parecer 1.009/80, foi emitido o Parecer da Câmara de Educação Superior/CES 296/99, elaborado pelo conselheiro Jacques Velloso, que interpretava a matéria, fundamentando-a, segundo ele, na nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Lei no 9.394/1996, da seguinte maneira, também nos termos do texto original:
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